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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 

2082708-05.2025.8.26.0000, da Comarca de Sertãozinho, em que é agravante JOSE AUGUSTO 

BONONI, é agravado BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. 

U.", de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO 

ALCIDES (Presidente sem voto), DÉCIO RODRIGUES E FÁBIO PODESTÁ.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48738
Agravo de Instrumento nº 2082708-05.2025.8.26.0000
Comarca de Sertãozinho
Agravante: JOSÉ AUGUSTO BONONI
Agravado: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Juiz(a) de Direito: Daniele Regina de Souza Duarte

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. JUSTIÇA GRATUITA. NÃO DEMONSTRADA A ALEGADA 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de 
justiça gratuito formulado pelo autor, sob alegação de ausência de comprovação de 
hipossuficiência econômica.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante comprovou a 
insuficiência de recursos para concessão da gratuidade de justiça.
III. Razões de Decidir
3. O art. 98 do CPC estabelece que a gratuidade de justiça é devida àqueles que 
comprovarem insuficiências de recursos.
4. No caso, o agravante não apresentou elementos suficientes para comprovar a alegada 
hipossuficiência.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. A concessão de justiça gratuita exige comprovação mínima de 
que as despesas processuais prejudicariam o sustento próprio ou familiar. 2. A mera 
declaração de hipossuficiência não é suficiente sem elementos probatórios adicionais.
Legislação Citada:
• CF/1988, art. 5º, LXXIV; CPC, arts. 98, 99.

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto em razão da r. decisão 

copiada a fls. 50/52, que indeferiu o pedido de justiça gratuita formulado pelo autor.

Sustenta o agravante que não possui condições de suportar as custas processuais, 

conforme demonstrado nos autos.

O agravo foi recebido e processado com atribuição de efeito suspensivo (fls. 58) e 

não respondido porque ainda não citada a parte agravada. 

É o relatório.

2. O agravo tem como propósito a reforma da decisão a seguir transcrita:
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"Vistos. 1. No que tange ao comprovante de endereço, observo que juntado 

documento em nome de terceiro (fls. 21). Portanto, o autor deverá seguir as 

orientações: (i) tratando-se de comprovante em nome de seu cônjuge ou 

companheiro, deverá ser juntada a certidão de casamento ou união estável; (ii) 

tratando-se de imóvel alugado, em que há a opção pelo proprietário de manter as 

contas em seu próprio nome, deverá ser juntado o respectivo contrato de aluguel. 

2. Conforme enunciado 5 da Corregedoria Geral da Justiça, "havendo indícios de 

litigância predatória, justifica-se a realização de providências para fins de 

confirmação do conhecimento e desejo da parte autora de litigar, razão pela qual 

a parte autora deverá, no prazo de 15 dias e sob pena de extinção, juntar 

procuração específica, inclusive com firma reconhecida (Comunicado CG nº 

424/2024)". No caso dos autos, justifica-se a medida pois verifica-se a existência 

de diversas demandas análogas a esta em trâmite perante este juízo, patrocinadas 

pela mesma banca de advogados. Além do mais, verifica-se que a procuração 

acostada às fls. 18 trata-se de fotocópia. Nesse sentido: "REVISIONAL. Nulidade 

da decisão. Inocorrência. Determinação de emenda da petição inicial. Procuração 

com firma reconhecida. Excepcionalidade da medida justificada no caso concreto, 

à luz de orientação dos enunciados 4 e 5, do Comunicado CG nº 424/2024. Multa 

por litigância de má-fé a ser imposta aos advogados do agravante para a hipótese 

de descumprimento da ordem judicial de regularização da representação 

processual. Possibilidade. Medida adotada com base no enunciado 15, do CG nº 

424/2024. Justiça gratuita. Pessoa física. Enunciado 2, do CG nº 424/2024. 

Documentos apresentados que não comprovam a alegada hipossuficiência 

econômico-financeira. Presunção de veracidade da declaração de pobreza não 

corroborada com outros elementos probatórios. Impossibilidade de ser concedido 

o benefício pretendido. Precedentes. RECURSO DESPROVIDO. (TJSP - AI nº 

2280643-87.2024.8.26.0000; Rel(a). Des(a). ANNA PAULA DIAS DA COSTA; 38ª 

Câmara de Direito Privado; j. 18/09/2024. Assim, intime-se a parte autora para 

regularização da representação processual, apresentando instrumento de 

procuração específico, com menção expressa ao presente litígio e com 

reconhecimento de firma por autenticidade. 3. É responsabilidade do Juiz aferir, 
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com seriedade, acerca da condição econômica da parte requerente da assistência 

judiciária, baseado em elementos objetivos, a fim de conceder ou não o benefício. 

A Constituição Federal, artigo 5º, LXXIV, prevê a concessão da assistência 

judiciária aos que comprovarem insuficiência de recursos, de modo que é 

necessário exigir-se da parte que pleiteia o benefício, mesmo se declarando pobre 

e sem condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado (Lei 

1.060/50, artigo 4º), que faça prova do alegado, fornecendo ao Juízo elementos 

convincentes para o deferimento da justiça gratuita. Nessa linha, vem se firmando 

a jurisprudência: "ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - Concessão do benefício (CF, art. 

5º, LXXIV) - Presunção relativa da alegação de insuficiência de recursos - 

Declaração correspondente desacompanhada de elementos que a respaldem - 

Precedentes jurisprudenciais  Agravo improvido" (TJSP, Agravo de Instrumento 

nº 450.828-5/4-00, Relator Des. Ricardo Lewandowski). É trecho desse v. acórdão: 

"Bem reexaminada a questão, e sem embargo dos veementes argumentos recursais, 

e ressalvado anterior entendimento (AI 394.960.5/9 - S. Paulo; AI 427.962.5/1 - S. 

Bernardo do Campo), verifica-se que a decisão agravada não merece reforma. 

Com efeito, é sabido que, em regra, para a concessão da benesse em questão, 

basta a declaração feita pelo próprio interessado de que a sua situação econômica 

não permite vir a juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família, mas o 

deferimento do pleito, todavia, não está imune à impugnação pela parte contrária, 

à qual cabe a prova da suficiência de recursos do beneficiário (STF - 1ª Turma - 

RE 207.382-2/RS - Rel. Min. Ilmar Galvão). Não obstante, não é menos correto 

que a declaração deve estar respaldada de elementos convincentes da insuficiência 

econômica do postulante. Com efeito, se a parte não cumpre os requisitos para que 

lhe seja deferido o benefício, deverá arcar com as custas que lhe cabem, sob pena, 

inclusive, de introduzir-se uma desigualdade inaceitável entre os litigantes (STJ - 

AI 555.724/MG - Rel. Min. Nancy Andrighi - DJU 3.3.2005)". Mas não é só. Nos 

termos do voto paradigma da lavra do Eminente Relator Desembargador do TJSP 

Décio Notarangeli, "à falta de elementos seguros e tendo em vista a realidade 

socioeconômica do País, reputa-se necessitada a pessoa física que se acha 

desobrigada de apresentar Declaração de Ajuste Anual ao Imposto de Renda. 

Montante que se aproxima do parâmetro adotado pela Defensoria Pública do 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento n. 2082708-05.2025.8.26.0000         -5-

Estado de São Paulo para os mesmo fins" (Agr. Instr. 

0050921-80-2011.8.26.0000). É trecho desse v. acórdão: "Para obter assistência 

jurídica integral e gratuita basta que a parte comprove a insuficiência de recursos 

(art. 5º, LXXIV, CF) para pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Todavia, a 

presunção de pobreza é juris tantum, relativa, desaparecendo diante da existência 

de prova em contrário (art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50). Devido ao subjetivismo 

ínsito à norma constitucional em questão, à falta de elementos seguros e tendo em 

vista a realidade socioeconômica do país, reputa-se razoável considerar 

necessitada, para fins de obtenção de assistência judiciária, a pessoa física que se 

acha desobrigada de apresentar Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a 

Renda. Nesse universo incluem-se todos aqueles que, no ano-calendário de 2010, 

tenham recebido rendimentos tributáveis na declaração cuja soma foi inferior a R$ 

22.487,25, o que corresponde a cerca de R$ 1.875,00 mensais. Esse montante, por 

sinal, se aproxima do parâmetro adotado para os mesmos fins pela Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo, que em geral atende pessoas que ganham até três 

salários mínimos por mês". Atualmente (ano de 2025), as pessoas consideradas 

isentas do pagamento do imposto de renda são aquelas que têm renda tributável 

inferior a R$ 33.888,00 anual, ou seja, aproximadamente R$ 2.824,00 mensais. No 

caso em tela, a parte autora não comprovou nos autos que seus rendimentos 

mensais estão dentro do parâmetro acima (R$ 2.824,00 mensais), observando-se 

que tal obrigação se inseria em seu ônus. De tal sorte, indefiro o pedido de 

assistência judiciária formulado. INTIME-SE o autor para regularizar todas as 

pendências acima elencadas, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção. 

Intime-se.”.

O recurso não comporta provimento.

Dispõe o art. 98 do Código de Processo Civil, que “a pessoa natural ou jurídica, 

brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.”
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Referida norma é corolário do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal: “o 

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos.”.

Extrai-se do texto legal que para a concessão do benefício o requerente deve 

formular o pedido (art. 99) e convencer da alegada insuficiência de recursos (art. 98). 

A presunção de veracidade da alegação de insuficiência financeira é relativa e deve 

estar avaliada no conjunto dos autos ou em elementos trazidos pelo interessado.        

                    

Não basta a mera afirmação, porque o art. 4º da Lei 1.060/50 foi revogado e não 

reproduzido pelo atual Código de Processo Civil. 

No caso dos autos, o MM. Juízo a quo entendeu por indeferir o pedido de 

assistência judiciária, pois os elementos dos autos não convenceram sobre a alegada situação de 

“pobreza” por parte do agravante.

E, realmente, nada convence de que o agravante se enquadra no conceito legal de 

necessitado. Ao contrário, existem nos autos indícios de suficiência econômica, pelo menos a ponto 

de permitir suportar as custas deste processo.

Nesse sentido, a despeito da declaração de hipossuficiência firmada, o único 

documento juntado pelo autor demonstra o recebimento de benefício previdenciário de quase três mil 

reais líquidos mensais, mas deixou de juntar documentos essenciais à comprovação da alegada 

hipossuficiência financeira, como extratos bancários e de Declaração de Imposto de Renda.

É certo que a lei não exige a condição de “miserável” para a concessão da 

gratuidade; mas, por outro lado, bastava que o postulante comprovasse minimamente que as despesas 

com os custos da demanda tivessem potencialidade de prejudicar o sustento próprio ou da família, o 

que, infelizmente, não foi feito no caso concreto.

Tal comprovação torna-se uma exigência cada vez mais patente, pois, infelizmente, 
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a praxe tem revelado abusos e destempero no exercício desse direito, pechas essas que devem ser 

combatidas em homenagem ao princípio insculpido no art. 5º da LIDB: a aplicação da norma de 

acordo com o fim social. Afinal, até para se garantir que os necessitados façam uso da gratuidade do 

sistema jurisdicional é imperativo a triagem dos não necessitados, dando mais força e valor à norma 

da Lei nº 1.060/50, recepcionada pelo art. 5º, LXXIV, da CF.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

  

MIGUEL PETRONI NETO

Relator
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